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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 1129/2022 

 

    Rio de Janeiro, 30 de maio de 2022. 

 

Processo nº 0134981-89.2022.8.19.0001 

ajuizado por                                        , 

representada por                                               . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao insumo fraldas 

geriátricas descartáveis. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico da Secretaria Municipal de Saúde de Nilópolis 

(fl. 20), emitido em 18 de maio de 2022, pela médica                                             , a Autora, de 92 

anos de idade, apresenta quadro demencial CDR-3, incontinência urinária e é cadeirante. 

Necessita de fralda geriátrica tamanho G de uso contínuo – 4 fraldas por dia. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A demência é uma síndrome clínica decorrente de doença ou disfunção cerebral, de 

natureza crônica e progressiva, na qual ocorre perturbação de múltiplas funções cognitivas, incluindo 

memória, atenção e aprendizado, pensamento, orientação, compreensão, cálculo, linguagem e 

julgamento. O comprometimento das funções cognitivas é comumente acompanhado, e 

ocasionalmente precedido, por deterioração do controle emocional, comportamento social ou 

motivação. A demência produz um declínio importante no funcionamento intelectual, que interfere 

com as atividades diárias como higiene pessoal, vestimenta, alimentação, atividades fisiológicas e de 



 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 
2 

 

toalete1. Há uma crescente demanda por instrumentos padronizados, tanto para o rastreio quanto para 

o diagnóstico de demência. A escala Clinical Dementia Rating (CDR) foi desenvolvida há 30 anos, 

permite uma avaliação global cognitiva e funcional, e foi submetida a adaptações ao longo dos anos. 

Dessa forma, os indivíduos são classificados em: CDR=0 indica ausência de demência, CDR=0.5 

indica demência questionável, CDR=1 indica demência leve, CDR=2 equivale à demência moderada 

e CDR=3 equivale à demência avançada2. 

2.   A incontinência urinária (IU) é definida como qualquer perda involuntária de 

urina. É um problema comum, que pode afetar pessoas de todas as faixas etárias, porém, sua 

ocorrência é maior na população feminina e na faixa etária mais avançada, especialmente após os 70 

anos, conforme estudos em diversas regiões do mundo3.  

 

DO PLEITO  

1.    São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de natureza 

menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos de uso 

externo, as fraldas infantis, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno4. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fraldas geriátricas descartáveis está indicado ao manejo 

do quadro clínico apresentado pela Autora (fl. 20). No entanto, não está padronizado em nenhuma 

lista para dispensação no SUS, no âmbito do município e do Estado do Rio de Janeiro. 

2.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde5 apenas foi encontrado o 

Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas Incontinência Urinária não Neurogênica6, porém não foi 

encontrado PCDT para a enfermidade demência. 

3.  Ademais, destaca-se que o insumo pleiteado trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA7. 

4.  Quanto à solicitação autoral (fls. 10 e 11, item “VIII”, subitens “c” e “f”) referente 

ao fornecimento de “...outros medicamentos, produtos complementares e acessórios que se façam 

                                                      
1 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Envelhecimento e saúde da pessoa 

idosa. Cadernos de Atenção Básica, n. 19, 2007. 192 p. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad19.pdf>. 

Acesso em: 30 mai. 2022. 
2 PINTO, R. B. R.; PEREZ, M. Trinta anos da escala Clinical Dementia Rating: o que sabemos sobre o CDR? Revista Hospital 

Universitário Pedro Ernesto (HUPE), v. 16, n. 1, 2017.  Disponível em: 

<https://bjhbs.hupe.uerj.br/?handler=artigo&action=pdf&id=648>. Acesso em: 30 mai. 2022. 
3 SILVA, V. A., D’ELBOUX, M. J. Fatores associados à incontinência urinária em idosos com critérios de fragilidade. Revista Texto 

Contexto Enfermagem, Florianópolis, v. 2, n. 2, p. 338-347, 2012. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/tce/v21n2/a11v21n2.pdf>. 

Acesso em: 30 mai. 2022. 
4 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 

<http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/U_PT-MS-1480_311290.pdf>. Acesso em: 30 mai. 2022. 
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-
br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 30 mai. 2022. 
6 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: <https://www.gov.br/saude/pt-

br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 30 mai. 2022. 
7 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

Outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 

<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-2f7a964d3ed7?version=1.0>. 
Acesso em: 30 mai. 2022. 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/abcad19.pdf


 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 
3 

 

 

necessários ao tratamento da moléstia da Autora...”, vale ressaltar que não é recomendado o 

fornecimento de novos itens sem apresentação de laudo de um profissional da área da saúde 

atualizado que justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e 

indiscriminado pode implicar em risco à saúde.  

 

É o parecer. 

Ao 3º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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